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Empoderamento da Mulher.

\__ ~:~:E-~A Ü:GISLATIVADOESTADODEGOIÁS,nos termos do art. 10
da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

, Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Goiás, a Política Estadual de Empoderamento da
Mulher, destinada a estabelecer as diretrizes e normas gerais, bem como os critérios básicos para
assegurar, promover e proteger o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os
direitos humanos e liberdades fundamentais pelas mulheres.

Art. 1° A Política Estadual de Empoderamento da Mulher será implantada com o objetivo geral
, dé fortalecer e articular os mecanismos e as instancias democráticas de diálogo, bem como a
atuação conjunta entre a Sociedade Civil e os Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal.

Parágrafo único - Na formulação, na execução, no monitoramento na avaliação de programas,
políticas públicas, no aprimoramento da gestão pública serão considerados os objetivos e as
diretrizes propostos.

Art. 3° São diretrizes gerais da Política Estadual de Empoderamento da Mulher:

•.. ,
I - Reconhecimento da participação social da mulher como direito da pessoa;
II - A complementariedade, transversalidade e a integração intersetorial dos órgãos do Poder
Executivo,
.Legi~lativo e Judiciário e dos organismos bipartites de controle social;
III',- Adoção de estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados. e com
organismos nacionais e estrangeiros para a implantação desta Política;
IV - Anipliar as alternativas de inserção econômica da mulher, proporcionando qualificação
profissional e incorporação no mercado de trabalho;
V - Incentivo a participação efetiva da mulher na política;
•VI - Incentivo ao desporto e paradesporto feminino e sua participação em competições nacionais
e internacionais;
VII - Estabelece liderança corporativa sensível à igualdade de gênero no mais alto nível;
,VIII - Garantir as mulheres os serviços essenciais em igualdade;
IX - Apoio ao empreendedorismo e promoção de políticas de empoderamento das mulheres
•através da cadeia de suprimentos e marketing;
:X - Promoção da igualdade de gênero através de iniciativas voltadas a comunidade e ao ativismo
social;

. XI - Documentação e publicação dos progressos da promoção da igualdade de gênero;
XII - Ajudar a implementar políticas públicas voltadas à saúde mulher e aos seus direitos
,reprodutivos. "

!Art. 4°.A Política Estadual de Empoderamento da Mulher deve ser formulada e implementada
:pela abordagem e coordenação intersetorial, que articula as diversas políticas setoriais a patiir de
I uma visão abrangente dos direitos da mulher.
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Art. 5°As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias
consignadas no orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 3° da Lei Complementar n°
112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM
~

VIRMONDES CRUVINEL
Deputado Estadual - Cidadania

2020.

/
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-.AAY;!!ºl..,IIíI A CASA É SUA

JUSTIFICATIVA

Apesar de avanços obtidos a partir da Carta Constitucional de 1988, a participação da
mulher no mercado de trabalho brasileiro ainda é desigual, e enfrenta desafios como desigualdade salarial
e menor participação em cargos de liderança.

O empoderamento feminino pode ser definido como o processo em que a mulher se
apropria de seu direito de existir na sociedade. Essa realização do seu papel no mundo engloba as várias
partes da vida de uma mulher: profissional, familiar, conjugal e também a maneira como a mulher vê a si
mesma e é vista pelos outros integrantes da sociedade.

Tomar ações de empoderamento feminino significa estimular mais igualdade salarial e
de oportunidades no mercado de trabalho, proporcionar acesso igualitário à educação para ambos os
gêneros, transmitir valores de dignidade e integridade feminina, entre outras medidas.

Ou seja, o empoderamento feminino nada mais é do que a mulher agir, ser vista e ver a
si mesma como parte importante, independente e igualitária da sociedade, sendo respeitada, valorizada e
tendo os seus direitos assegurados em todas as esferas da sociedade.

O empoderamento feminino é um termo que vem ganhando visibilidade nos últimos
anos. Se antes as mulheres não tinham espaço para demonstrar seu total valor, hoje elas já provaram que
podem atuar em áreas que eram dominadas pelos homens. Mesmo com o assunto em alta, no entanto, não .
é difícil encontrar ainda ambientes tradicionais e conservadores, onde existem barreiras com relação à
liberdade de escolha das mulheres.

Ciente do papel das empresas para o crescimento das economias e para o
desenvolvimento humano, a ONU Mulheres e o Pacto Global criaram os "Princípios de Empoderamento
das Mulheres". Esses princípios ajudam as empresas e os governos a criarem, estimularem e fiscalizarem
políticas de igualdade de gênero. Não se trata de colocar as mulheres acima dos homens, e sim, de garantir
que todos tenham as mesmas oportunidades, gratificações e responsabilidades, independente do gênero.
São eles:

I. Estabelecer liderança corporativa sensível à igualdade de gênero, no mais alto nível;

2. Tratar todas as mulheres e homens de forma justa no trabalho, respeitando e apoiando
os direitos humanos e a não discriminação;

3..Garantir a saúde, segurança e bem-estar de todas as mulheres e homens que trabalham
.na empresa;

4. Promover educação, capacitação e desenvolvimento profissional para as mulheres;

5. Apoiar empreendedorismo de mulheres e promover políticas de empoderamento das
•mulheres através das cadeias de suprimentos e marketing;

.' 6. Promover a igualdade de gênero através de iniciativas voltadas à comunidade e ao
•ativismo social;

gênero.
7. Medir, doqunientar e publicar os progressos da empresa na promoção da igualdade de

/

Neste sentido, o presente projeto tem como finalidade estabelecer diretrizes, normas
gerais, bem comoeritérios básicos para assegurar, promover e proteger o exercício pleno e em condições
de igualdade ,de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas mulheres. A presente
proposição é a nossa contribuição ao enriquecimento dessa Agenda positiva, que o Poder Legislativo
precisa adotar para a superação da desigualdade de gênero no Brasil.

No que tange ao aspecto jurídico, afere-se que cabe ao Poder Legislativo estabelecer
ações programáticas, respeitando obviamente, o modus operandi na condução da administração pelo
Poder Executivo.
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A CASA É SUA

No aspecto da competência legiferante, consideramos adequada a tese já aventada pelo
Supremo Tribunal Federal na qual o que se veda é a iniciativa parlamentar tendente ao redesenho de
órgãos do Poder Executivo, conferindo-lhes novas e inéditas atribuições, inovando a própria função
institucional da unidade orgânica.

No que tange a instituição de políticas públicas por exemplo, cabe ao Legislativo formulá-
las em linhas gerais, e ao Executivo cabe operacionalizá-Ias, concretizando os objetivos traçados pelo
legislador.

Nesse mesmo sentido, parece-nos ser relativamente tranquila a ideia de que as grandes
linhas das políticas públicas, as diretrizes e os objetivos são opções políticas que cabem aos representantes
do povo, e, portanto, ao Poder Legislativo, que as organiza sob a forma de leis.

Calha na oportunidade apontar como um limite imanente à iniciativa legislativa para
estabelecer nova atribuição o princípio da reserva de administração - uma emanação do próprio princípio
constitucional da independência e harmonia dos órgãos da soberania (CF, art. 2°).

É bem verdade, entretanto, que o conteúdo da chamada reserva de administração ainda
não se encontra devidamente aprofundado na doutrina, a quem cabe apontar os casos em que se verifica
essa limitação à iniciativa legislativa parlamentar.

Ainda na esteira da juridicidade do projeto em tela, agora no que tange a definição de
possíveis despesas por meio do poder Legislativo, faz-se mister destacar que é muito comum depararmos,
especialmente nas mensagens de veto de lavra do excelentíssimo Governador do Estado, com afirmações
no sentido de que os parlamentares estão impedidos de criar ou aumentar despesas por meio de suas
proposições legislativas.

Comungamos com a tese de que essa malfadada afirmação não possui respaldo no sistema
constitucional vigente. Fato notário no universo jurídico é que com o advento da Constituição de 1988,
sepultou-se a existência da vergastada e antiga limitação em relação à iniciativa parlamentar para geração
de despesas.

Assim, no plano constitucional, constata-se como única vedação a impossibilidade do
parlamentar, via emenda, aumentar despesa em proposição de autoria reservada ao Poder Executivo (CF,
.al1igos 60 e 63, I).

Demais disso, não há outra vedação que possa obstaculizar o parlamentar na sua
; legitimidade Pllra apresentar proposição legislativa criando ou aumentando despesa.

Para consolidar o pensamento desenvolvido, colacionamos trecho da jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, na qual refuta a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só e
somente só poderá ser proposto pelo Chefe do Poder Executivo estadual, conforme restou consignado na
.ementa da ADJ 3394:

"... Ao contrário do qfirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura
qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo.
As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus c!ausus,
no art. 61 da Constituição do Brasil - matérias relativas ao funcionamento da
administração pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder
Executivo". Precedentes. [ADJ 3.394, rei. min. Eros Grau,}. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-
2Ó08.j (Grifo nosso)

".' Pelo que restou exposto, conto com a aquiescência dos nobres pares para a aprovação da
,proP9st~ em tela para que surta seus regulares~~~eJl~ da saúde pública em nosso estado.

VIRMOND~bvINEL .
Deputado Estadual - Cidadania
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A PUBLiCA~~~e~~~rl 11 DE~DE FEVEREIRO DE 2020.
A COM;S~AO D~ t"O 'I • ~

EREDAÇ~P~' /20:2:~O~ ~ 'tIIEm---:u-I a E- ~ Dispõe sobre a Política Estadua &~ u~(3'v
Empoderamento da Mulher.

,,~. ._~fi'L ÍA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10
<."", da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

, "'., '"'- '.
".' Art. 10 Fica instituída, no âmbito do Estado de Goiás, a Política Estadual de Empoderamento da

'--Mulher, destinada a estabelecer as diretrizes e normas gerais, bem como os critérios básicos para
assegurar, promover e proteger o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os
direitos. humanos e liberdades fundamentais pelas mulheres .

./', '

. ,',- . Atj ..rA Política Estadual de Empoderamento da Mulher será implantada com o objetivo geral
)"dê.fortalecer e articular os mecanismos e as instancias democráticas de diálogo, bem como a

//;.,a~ação conjunta entre a Sociedade Civil e os Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal...-: " ....
~.-, ..•..• .

Parágr~fo'~~o - Na formulação, na execução, no monitoramento na avaliação de programas,
políticas p-6blicas, no aprimoramento da gestão pública serão considerados os objetivos e as
diretrizes propôstos.,

Art. 30 São diretrizes geràisda Política Estadual de Empoderamento da Mulher:

I - Reconhecimento da participação social da mulher como direito da pessoa;
11 - A complementariedade, transversalidade e a integração intersetorial dos órgãos do Poder
Executivo,

r~egislativo e Judiciário e dos organismosbipartites de controle social;
[111'-7'"Adoção de estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, e com
f of'gatiismos nacionais e estrangeiros para a implantação desta Política;
i IV - .Arripliar as alternativas de inserção econômica da mulher, proporcionando qualificação
Iprofissiol1àL~iI\corporação no mercadô de trabalho;

. ~V -: Incentivoafartjcipação efe~ivada mulher na política;
[VI - Incentivo aoâe~po(Ío e paradesporto feminino e sua participação em competições nacionais
i einternacionáis; " '-.'
:VII - Estabelece lideraíÍ.ça.corporativa sensível à igualdade de gênero no mais alto nível;
r 'VIII - Garantir as 'mulheres os ,serviços essenciais em igualdade;
;IX - Apoio ao ,empreendedorisInQ,e.promoção de políticas de empoderamento das mulheres
!através dji ..c~deia de suprimento~ e 'marketing;
i~ - PJomoção da igualdade de gênero através de iniciativas voltadas a comunidade e ao ativismo
IsÇ>ciák // .

/JX:1-Documentação ~p'ubIicação dos progressos da promoção da igualdade de gênero;
,XII - Ajudar a implementar políticas públicas voltadas à saúde mulher e aos seus direitos
ir~produtivos:-/ ;/
I . / .'
I ' ./ . ."
:Art. f/~Pólítica Estadual ~e ~mpoder~ento da .Mulher d.eve ser fo~ulada e ~~plemen!ada
fP~la ~bordagem e coordenaçao mtersetonal, que artIcula as dIversas polltIcas setonaIs a partIr de

IumAvisão abrangente dos direitos da mulher.
y'"
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~
VIRMONDES CRUVINEL
Deputado Estadual - Cidadania

SALA DAS SESSÕES, EM

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias
consignadas no orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 30 da Lei Complemen to;..

'\1>' ç G'
112, de 18 de setembro de 2014. ~~ FOLH q,

AS "';'"01 tfl
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1. Estabelecer liderança corporativa sensível à igualdade de gênero, no mais alto nível;

[)4.ALECO
ASSIMlIUiIA LEQlSl.A'llVAIlO £STADO DllGOlAs

A CASA É SUA

JUSTIFICATIVA

Apesar de avanços obtidos a partir da Carta Constitucional de 1988, a participa
mulher no mercado de trabalho brasileiro ainda é desigual, e enfrenta desafios como desigualdade sa
e menor participação em cargos de liderança.

O' empoderamento feminino pode ser definido como o processo em que a mulher se
apropria de seu direito de existir na sociedade. Essa realização do seu papel no mundo engloba as várias
partes da vida de uma mulher: profissional, familiar, conjugal e também a maneira como a mulher vê a si

,,'Olesma e é vista pelos outros integrantes da sociedade.
-"..... -
• ", '>', ~ Tomar ações de empoderamento feminino significa estimular mais igualdade salarial e
de ópqJ1:unidades no mercado de trabalho, proporcionar acesso igualitário à educação para ambos os
gêneros,t~al1s.mitir valores de dignidade e integridade feminina, entre outras medidas.

,/ . O'u seja, o empoderamento feminino nada mais é do que a mulher agir, ser vista e ver a
" . ' .~.itiÍesma como parte importante, independente e igualitária da sociedade, sendo respeitada, valorizada e

> tendo os seus direitos assegurados em todas as esferas da sociedade.
"":""

// . ", O' empoderamento feminino é um termo que vem ganhando visibilidade nos últimos
/// anos. Se~t~s as mulheres não tinham espaço para demonstrar seu total valor, hoje elas já provaram que

podem atuàr<~itL~reas que eram dominadas pelos homens. Mesmo com o assunto em alta, no entanto, não ,
é difícil encoritraj'ai.nda ambientes tradicionais e conservadores, onde existem barreiras com relação à
liberdade de escolba aas mulheres.

'", "'-, ...•. ~" :
Ciente do papel das empresas para o crescimento das economias e para o

desenvolvimento humano, a ONU Mulheres e o Pacto Global criaram os "Princípios de Empoderamento
das Mulheres". Esses princípios ajudam as empresas e os governos a criarem, estimularem e fiscalizarem
políticas de igualdade de gênero. Naó se trata de colocar as mulheres acima dos homens, e sim, de garantir
que todos tenham as mesmas oportunidades, gratificações e responsabilidades, independente do gênero.
São eles:
''''-..

"~ " ./
. ''.''o'~ 2. Tratar todas as mulheres e homens de forma justa no trabalho, respeitando e apoiando

os direitClshumanos e a não discriminação; ..
: '''-., "..... . /

.... ,: 3.,,,Garantir a saúde, segúrança e bem-estar de todas as mulheres e homens que trabalham
nli empresa; . ...

'-~ .••.~'- .""/
,,-.,.... .I

4. Prôm~vet.: educação, capacitação e desenvolvimento profissional para as mulheres;

[ ! 5. Ap?ia<emp!ee~d~dorismo de mul~eres e promover políticas de empoderamento das
;mulheres através d~'cadelas de sJ.lprlmentos e marketmg;
1 ~ _~// " - . -". .... '~ ...

I.
. ,./9' Promover a igualdade:de gênero através de iniciativas voltadas à comunidade e ao

Ia~ivismo/~o~~~I; /// .
I I // 7. Medir, documen~r e publicar os progressos da empresa na promoção da igualdade deIgêfi5lro. ./ /

//) , . Ne~te/~ntido, o presente projeto tem como finalidade estabelecer diretrizes, normas
,/ " gerais, bem como'6ritérios básicos para assegurar, promover e proteger o exercício pleno e em condições

d~ igualdade "de ibdos os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas mulheres. A presente
ptoposiçãOi a'nossa contribuição ao enriquecimento dessa Agenda positiva, que o Poder Legislativo

1 precisá~dóiar para a superação da desigualdade de gênero no Brasil.
..•/f
: ~// No que tange ao aspecto jurídico, afere-se que cabe ao Poder Legislativo estabelecer
lações programáticas, respeitando obviamente, o modus operandi na condução da administração pelo
Poder Executivo.

, ..(

Gabinete Deputado Virmondes Cruvinel
deputadovinnondes@grnail.com I virmondes.com.br I +55 (62) 3221-3301 / 3201
Alameda dos Buritis, 231 - Gabinete 22 - St. Oeste, Goiânia-GO - CEP: 74.115-900

11depvirmondes

@ depvirmondes

mailto:deputadovinnondes@grnail.com


" ", Nesse mesmo sentido, parece-'nos ser relativamente tranquila a ideia de que as grandes
" '" linhas das políticas públicas, as diretrizes e os objetivos são opções políticas que cabem aos representantes

. do'povo, e, portanto, ao Poder Legislativo, que as organiza sob a forma de leis.

Calha na oportunidade apontar como um limite imanente à iniciativa legislativa para
" estabelec~r •.lova atribuição o princípio da reserva de administração - uma emanação do próprio princípio
,,' '. consytuéjonal da independência e harmonia dos órgãos da soberania (CF, art. 2°).

, /' / É bem verdade, entretanto, que o conteúdo da chamada reserva de administração ainda
,/ ,não s.e encontra devidamente aprofundado na doutrina, a quem cabe apontar os casos em que se verifica

/~/ // essaJimi~ção à iniciativa legislativa parlamentar.
~ / .

/' "'. Ainda na esteira da juridicidade do projeto em tela, agora no que tange a definição de
possíveis desp~sas por meio do poder Legislativo, faz-se mister destacar que é muito comum depararmos,
especialmente nas mensagens de veto de lavra do excelentíssimo Governador do Estado, com afirmações
no sentido de queos.parlamentares estão impedidos de criar ou aumentar despesas por meio de suas
proposições legislativas;.,

Comungamo's com a tese de que essa malfadada afirmação não possui respaldo no sistema
constitucional vigente. Fato .notário no universo jurídico é que com o advento da Constituição de 1988,
sepultou-se a existência da vergastada e àntiga limitação em relação à iniciativa parlamentar para geração
de despesas.

1'" Assim, no plano constituciol1al, Constata-se como única vedação a impossibilidade do
t p~~la-!'1entar,via emenda, aumentar despesa em propósição de autoria reservada ao Poder Executivo (CF,
f arttgps~O e 63, I). ,o.
I .•.•..,:: '<"'" Demais disso, não há outra vedação que possa obstaculizar o parlamentar na sua
i I~gitimidade'pàraapresentar proposiçãolégislativa criando ou aumentando despesa.
. ' "', " "

i ' Par~c0!1solidar o pensamento desenvolvido, colacionamos trecho da jurisprudência do
;Supremo Tribunal Federàl,n~ qual refuta a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só e
i somente s6 poderá ser prqposto pelo Chefe do Poder Executivo estadual, conforme restou consignado na
Iementa da ADI 3394: .- /",
I ' "

! )1.< Ao contrári~do"afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura
qualquer órgão da 4dnllnistração Pública local. Não procede a alegação de que

/' ...." qualquer projetoié'íei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo.
As hipóteses deüp1itação da iniciativaparlamentar estão previstas, em numerus clausus,
no art. 6I--'da' Constituição do Brasil - matérias relativas ao funcionamento da
adminisr,:açlÍopública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder//' i E2eé~tiv~". Precedentes. [ADI3.394, reI. minoEros Grau,}. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-

// /' I 1 ./Q08.] (Grifo nosso),<~// ~: ///~elo que restou exposto, conto com a aquiescência dos nobres pares para a aprovação da
\pt~~9~~. em tela para que surta seus regulares 'titos e pr da saúde pública em nosso estado.

( .-' / VIRMOND
l/ Deputado Estadual - Cidadania

Gabinet~ Deputado Virmondes Cruvinel
deputadovirmondes@gmail.com I virmondes.com.br I +55 (62) 3221-3301 / 3201
Alameda dos Buritis, 231 - Gabinete 22 - St. Oeste, Goiânia-GO - CEP: 74.115-900

fi depvirmondes

@ depvirmondes
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PROCESSO N. 	: 2020001482 

INTERESSADO : DEPUTADO VIRMONDES CRUVINEL 

ASSUNTO 	: Dispõe sobre a Política Estadual de Empoderamento da Mulher. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre o Projeto de Lei n. 71, de 27 de fevereiro de 

2020, de autoria do ilustre Deputado Virmondes Cruvinel, instituindo a Politica Estadual de 

Empoderamento da Mulher. 

A iniciativa parlamentar objetiva estabelecer diretrizes, normas gerais, 

bem como critérios básicos para assegurar, promover e proteger o exercício pleno e em 

condições de igualdade de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas mulheres. 

Argumenta-se que a proposição contribuirá para a superação da desigualdade de gênero no 

Brasil. 

Essa é a síntese da proposição em análise. 

Constata-se que a propositura em pauta versa sobre o empoderamento 

feminino, estimulando a igualdade salarial e de oportunidades no mercado de trabalho, o acesso 

igualitário à educação para ambos os gêneros, os valores de dignidade e integridade feminina, 

entre outras medidas. 

Trata-se, portanto, de matéria pertinente à igualdade de gênero 

previsto no caput e inciso I do art. 5° da Constituição Federa11. 

Nesse contexto, cumpre asseverar que os parlamentares, em regra, 

não estão impedidos de iniciar projeto de lei dispondo sobre a instituição de políticas públicas 

sobre determinada matéria. O que deve ser observado é se, a despeito de instituir uma política 

estadual, não adentra matéria da competência exclusiva ou privativa da União (CF, arts. 21 e 

22), dos Municípios (CF, art. 30), ou da iniciativa reservada de outros Poderes ou do Ministério 

Público; e se não promove a criação de despesas sem previsão nas leis orçamentárias. 

Em outras palavras: as políticas públicas de autoria parlamentar devem 

limitar-se a fixar principios e diretrizes sobre determinado assunto, observando as restrições 

.'Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, â liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;" 



impostas pelas sobreditas normas constitucionais e a devida adequação orçamentária das 

possíveis despesas. 

No presente projeto de lei alguns artigos atenderam estes requisitos. 

Os objetivos e as diretrizes previstas na presente politica estadual estão dentro da competência 

do Estado-membro, pois a proposta apresentada apenas trata da instrumentalização de medidas 

para a afirmação dos direitos fundamentais e sociais das mulheres (CF, art. 50, I). 

Em tema de políticas públicas, a iniciativa parlamentar é legitima para 

estabelecer as diretrizes, os vetores da atuação estatal, bastando apenas a cautela de não tratar 

de pormenores e particularidades, pois o detalhamento de políticas públicas, quando não se 

tratar de economia interna do Executivo, disciplinada mediante decreto (CF, inciso XVIII do art. 

37), é de iniciativa de lei reservada ao chefe desse Poder. 

O art. 5° da Constituição Federal dispõe que todos são iguais perante 

a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade. 

Por sua vez, o art. 3°, IV estabelece ser objetivo fundamental da 

República Federativa do Brasil, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Assim, a adoção das medidas ora 

propostas contribuem para o empoderamento feminino, garantindo às mulheres o direito à 

igualdade. 

A proposição em análise, portanto, é compatível com o sistema 

constitucional vigente. Todavia, com o propósito único de aprimorar a redação original do projeto 

em tela, peço vênia ao seu ilustre signatário para ofertar o seguinte substitutivo: 

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 71, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 

Institui a Política Estadual de 
Empoderamento da Mulher. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 
da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Empoderamento da Mulher, 
destinada a estabelecer as diretrizes e normas gerais, bem como os critérios básicos para 
assegurar, promover e proteger o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais pelas mulheres. 
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Art. 2° A política estadual instituída tem como objetivo geral fortalecer e artic 
os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo, bem como a atuação conjunta entre 
sociedade civil e as diferentes esferas do poder público. 

Art. 3° São diretrizes de implementação e execução da política estadual 
instituída: 

reconhecer a participação social da mulher como direito da pessoa; 

II- estimular a complementariedade, transversalidade e a integração intersetorial 
dos órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário e dos organismos bipartistes de controle 
social; 

incentivar a adoção de estratégias de articulação com órgãos e entidades 
públicos e privados, e com organismos nacionais e estrangeiros para a implantação desta 
Política; 

estimular a ampliação de alternativas de inserção econômica da mulher, 
proporcionando qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; 

incentivar a participação efetiva da mulher na política; 

incentivar o desporto e o paradesporto feminino e sua participação em 
competições nacionais e internacionais; 

incentivar a liderança corporativa sensível à igualdade de gênero no mais 
alto nível; 

garantir às mulheres os serviços essenciais em igualdade; 

incentivar o empreendedorismo e a promoção de políticas de 
empoderamento das mulheres por meio da cadeia de suprimentos e marketing; 

incentivar a igualdade de gênero por meio de iniciativas voltadas a 
comunidade e ao ativismo social; 

Xl- documentar e publicar os progressos da promoção da igualdade de gênero; 

XII- estimular a adoção de políticas públicas voltadas à saúde da mulher e aos 
seus direitos reprodutivos. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. " 

Isto posto, com a adoção do substitutivo apresentado, somos pela 

constitucionalidade e juridicidade do presente projeto de lei. É o relatório. 

SALA DAS COMISSÕES, em e) `..) de 	P6 	de 2020. 
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